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j) exploração agroflorestal e manejo florestal sustentável, co-
munitário e familiar, incluindo a extração de produtos florestais não
madeireiros, desde que não descaracterizem a cobertura vegetal nativa
existente nem prejudiquem a função ambiental da área;

k) outras ações ou atividades similares, reconhecidas como
eventuais e de baixo impacto ambiental em ato do Conselho Nacional
do Meio Ambiente - CONAMA ou dos Conselhos Estaduais de Meio
Ambiente;

XI - (VETADO);

XII - vereda: fitofisionomia de savana, encontrada em solos
hidromórficos, usualmente com a palmeira arbórea Mauritia flexuo-
sa - buriti emergente, sem formar dossel, em meio a agrupamentos de
espécies arbustivo-herbáceas;

XIII - manguezal: ecossistema litorâneo que ocorre em ter-
renos baixos, sujeitos à ação das marés, formado por vasas lodosas
recentes ou arenosas, às quais se associa, predominantemente, a ve-
getação natural conhecida como mangue, com influência fluvioma-
rinha, típica de solos limosos de regiões estuarinas e com dispersão
descontínua ao longo da costa brasileira, entre os Estados do Amapá
e de Santa Catarina;

XIV - salgado ou marismas tropicais hipersalinos: áreas si-
tuadas em regiões com frequências de inundações intermediárias entre
marés de sizígias e de quadratura, com solos cuja salinidade varia
entre 100 (cem) e 150 (cento e cinquenta) partes por 1.000 (mil),
onde pode ocorrer a presença de vegetação herbácea específica;

XV - apicum: áreas de solos hipersalinos situadas nas regiões
entremarés superiores, inundadas apenas pelas marés de sizígias, que
apresentam salinidade superior a 150 (cento e cinquenta) partes por
1.000 (mil), desprovidas de vegetação vascular;

XVI - restinga: depósito arenoso paralelo à linha da costa, de
forma geralmente alongada, produzido por processos de sedimen-
tação, onde se encontram diferentes comunidades que recebem in-
fluência marinha, com cobertura vegetal em mosaico, encontrada em
praias, cordões arenosos, dunas e depressões, apresentando, de acordo
com o estágio sucessional, estrato herbáceo, arbustivo e arbóreo, este
último mais interiorizado;

XVII - nascente: afloramento natural do lençol freático que
apresenta perenidade e dá início a um curso d'água;

XVIII - olho d'água: afloramento natural do lençol freático,
mesmo que intermitente;

XIX - leito regular: a calha por onde correm regularmente as
águas do curso d'água durante o ano;

XX - área verde urbana: espaços, públicos ou privados, com
predomínio de vegetação, preferencialmente nativa, natural ou recu-
perada, previstos no Plano Diretor, nas Leis de Zoneamento Urbano e
Uso do Solo do Município, indisponíveis para construção de mo-
radias, destinados aos propósitos de recreação, lazer, melhoria da qua-
lidade ambiental urbana, proteção dos recursos hídricos, manutenção
ou melhoria paisagística, proteção de bens e manifestações culturais;

XXI - várzea de inundação ou planície de inundação: áreas
marginais a cursos d'água sujeitas a enchentes e inundações periódicas;

XXII - faixa de passagem de inundação: área de várzea ou
planície de inundação adjacente a cursos d'água que permite o es-
coamento da enchente;

XXIII - relevo ondulado: expressão geomorfológica usada pa-
ra designar área caracterizada por movimentações do terreno que ge-
ram depressões, cuja intensidade permite sua classificação como re-
levo suave ondulado, ondulado, fortemente ondulado e montanhoso.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, estende-se o tra-
tamento dispensado aos imóveis a que se refere o inciso V deste
artigo às propriedades e posses rurais com até 4 (quatro) módulos
fiscais que desenvolvam atividades agrossilvipastoris, bem como às
terras indígenas demarcadas e às demais áreas tituladas de povos e
comunidades tradicionais que façam uso coletivo do seu território.

CAPÍTULO II
DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

Seção I
Da Delimitação das Áreas de Preservação Permanente

Art. 4o Considera-se Área de Preservação Permanente, em
zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei:

I - as faixas marginais de qualquer curso d'água natural,
desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de:

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d'água de menos de 10
(dez) metros de largura;

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d'água que tenham
de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura;

c) 100 (cem) metros, para os cursos d'água que tenham de 50
(cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura;

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d'água que tenham
de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura;

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d'água que te-
nham largura superior a 600 (seiscentos) metros;

II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa
com largura mínima de:

a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo
d'água com até 20 (vinte) hectares de superfície, cuja faixa marginal
será de 50 (cinquenta) metros;

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;

III - as áreas no entorno dos reservatórios d'água artificiais,
na faixa definida na licença ambiental do empreendimento, observado
o disposto nos §§ 1o e 2o;

IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d'água,
qualquer que seja a sua situação topográfica, no raio mínimo de 50
(cinquenta) metros;

V - as encostas ou partes destas com declividade superior a
45°, equivalente a 100% (cem por cento) na linha de maior declive;

VI - as restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras
de mangues;

VII - os manguezais, em toda a sua extensão;

VIII - as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de
ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em
projeções horizontais;

IX - no topo de morros, montes, montanhas e serras, com
altura mínima de 100 (cem) metros e inclinação média maior que 25°,
as áreas delimitadas a partir da curva de nível correspondente a 2/3
(dois terços) da altura mínima da elevação sempre em relação à base,
sendo esta definida pelo plano horizontal determinado por planície ou
espelho d'água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do
ponto de sela mais próximo da elevação;

X - as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos)
metros, qualquer que seja a vegetação;

XI - as veredas.

§ 1o Não se aplica o previsto no inciso III nos casos em que
os reservatórios artificiais de água não decorram de barramento ou
represamento de cursos d'água.

§ 2o No entorno dos reservatórios artificiais situados em
áreas rurais com até 20 (vinte) hectares de superfície, a área de
preservação permanente terá, no mínimo, 15 (quinze) metros.

§ 3o ( V E TA D O ) .

§ 4o Nas acumulações naturais ou artificiais de água com
superfície inferior a 1 (um) hectare, fica dispensada a reserva da faixa
de proteção prevista nos incisos II e III do caput.

§ 5o É admitido, para a pequena propriedade ou posse rural
familiar, de que trata o inciso V do art. 3o desta Lei, o plantio de
culturas temporárias e sazonais de vazante de ciclo curto na faixa de
terra que fica exposta no período de vazante dos rios ou lagos, desde
que não implique supressão de novas áreas de vegetação nativa, seja
conservada a qualidade da água e do solo e seja protegida a fauna
silvestre.

§ 6o Nos imóveis rurais com até 15 (quinze) módulos fiscais,
é admitida, nas áreas de que tratam os incisos I e II do caput deste
artigo, a prática da aquicultura e a infraestrutura física diretamente a
ela associada, desde que:

I - sejam adotadas práticas sustentáveis de manejo de solo e
água e de recursos hídricos, garantindo sua qualidade e quantidade,
de acordo com norma dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente;

II - esteja de acordo com os respectivos planos de bacia ou
planos de gestão de recursos hídricos;

III - seja realizado o licenciamento pelo órgão ambiental
competente;

IV - o imóvel esteja inscrito no Cadastro Ambiental Rural - CAR.

§ 7o ( V E TA D O ) .

§ 8o ( V E TA D O ) .

Art. 5o Na implantação de reservatório d'água artificial des-
tinado a geração de energia ou abastecimento público, é obrigatória a
aquisição, desapropriação ou instituição de servidão administrativa
pelo empreendedor das Áreas de Preservação Permanente criadas em
seu entorno, conforme estabelecido no licenciamento ambiental, ob-
servando-se a faixa mínima de 30 (trinta) metros e máxima de 100
(cem) metros em área rural e a faixa mínima de 15 (quinze) metros
em área urbana.

§ 1o Na implantação de reservatórios d'água artificiais de que
trata o caput, o empreendedor, no âmbito do licenciamento am-
biental, elaborará Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno
do Reservatório, em conformidade com termo de referência expedido
pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -
SISNAMA, não podendo exceder a 10% (dez por cento) da área total
do entorno.

§ 2o O Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno
de Reservatório Artificial, para os empreendimentos licitados a partir
da vigência desta Lei, deverá ser apresentado ao órgão ambiental
concomitantemente com o Plano Básico Ambiental e aprovado até o
início da operação do empreendimento, não constituindo a sua au-
sência impedimento para a expedição da licença de instalação.

§ 3o ( V E TA D O ) .

Art. 6o Consideram-se, ainda, de preservação permanente,
quando declaradas de interesse social por ato do Chefe do Poder
Executivo, as áreas cobertas com florestas ou outras formas de ve-
getação destinadas a uma ou mais das seguintes finalidades:

I - conter a erosão do solo e mitigar riscos de enchentes e
deslizamentos de terra e de rocha;

II - proteger as restingas ou veredas;

III - proteger várzeas;

IV - abrigar exemplares da fauna ou da flora ameaçados de extinção;

V - proteger sítios de excepcional beleza ou de valor cien-
tífico, cultural ou histórico;

VI - formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias;

VII - assegurar condições de bem-estar público;

VIII - auxiliar a defesa do território nacional, a critério das
autoridades militares.


